
Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL 

(26 de Abril de 2016) 

 

  Ao vigésimo sexta dia  do mês de Abril de 2016, pelas  18 horas e 

quinze minutos1, teve lugar, no Anfiteatro 6 da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem 

de Trabalhos: 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

2. Aprovação das Actas das RGA’s anteriores; 

3. Aprovação do Regimento Interno da Mesa; 

4. Apresentação, discussão e votação do Plano de 

Actividades da Direcção; 

5. Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao 

Orçamento da Direcção; 

6. Apresentação, discussão e votação do Orçamento da 

Direcção; 

7. Provas escritas e política orgânica da faculdade; 

8. Outros assuntos. 

 

 

                                                           
1 Uma vez que foi adiada por falta de quórum, nos termos do artigo 19º, nº 2, dos Estatutos da 

Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 



Ponto 1 - Período antes da ordem do dia (PAOD) 

 

O Presidente da Mesa da RGA, Lucas Velho, iniciou a mesma informando os 

alunos, que a 2º Secretária de Mesa da RGA estava ausente devido à ocorrência do 

último jogo do campeonato universitário de Basketball e prosseguiu com um louvor à 

equipa que representou a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa no Jessup 

Internantional Law, que havia decorrido em Whashington no passado mês de Março, 

tendo a Faculdade alcançado a 55º posição e a 14º posição nas provas escritas, ficando à 

frente da Faculdade consagrada como vencedora. 

 De seguida, informou a reunião  de que eventualmente seria realizada uma nova 

Reunião Geral de Alunos, devido à futura apresentação da devida documentação por 

parte de três novos núcleos, com o ímpeto de se agregarem enquanto núcleos da 

AAFDL.  

Sem mais informações, deu-se a palavra ao Presidente da Direcção da AAFDL, 

Ricardo Stoffel. O actual Presidente da AAFDL, forneceu algumas informações acerca 

do ocorrido nas últimas semanas, referindo os últimos acontecimentos ocorridos na 

AAFDL, salientando no âmbito da Acção Social o início do Programa Arredonda, a 

posterior realização de uma recolha de alimentos para ajudar a Instituição da Ajuda de 

Berço, a instalação de microondas na zona de refeições devido à fila demasiado extensa 

das últimas semanas e a realização, pelo Departamento Recreativo, de uma festa com 

entrada grátis no Place para os alunos da Faculdade. Prosseguiu ainda, parabenizando a 

equipa de Futsal, que se havia estreado recentemente nos campeonatos universitários, 

assim como o colega Francisco Araújo, que tinha vencido a medalha de bronze em 

Esgrima. Para concluir, forneceu duas informações acerca das actividades que iriam 

decorrer e que teriam as respectivas inscrições abertas, tais como, a iniciativa “Futsal 



Fora de Horas” e as restantes equipas da Faculdade, como a de Volleyball e de 

Basketball, explicitando o procedimento específico para os interessados. A par disto, 

informou os alunos de que no próximo dia cinco realizar-se-ia o Open Day, que se 

traduziria numa amostra da Faculdade a alunos interessados em ingressar na mesma. 

Não existindo qualquer outra informação oportuna a prestar, o Presidente de 

Mesa da RGA, Lucas Velho, prosseguiu para o ponto seguinte da Reunião. 

 

Ponto 2 - Votação da Acta da RGA anterior 

A acta de 9 de Maio de 2016 foi aprovada com 71 votos a favor, nenhum voto 

contra e 14 abstenções (sem pedidos de esclarecimentos apresentados).  

O Presidente da Mesa da RGA informou que foi comunicado pela Secretária 

cessante, que estava em falta a Acta de dia 23 de Novembro de 2015, sendo que a sua 

aprovação seria adiada para a Reunião seguinte. 

 

Ponto 3 – Aprovação do Regimento Interno da Mesa 

O Presidente da Mesa da RGA chamou a atenção para a adequação do 

Regimento aos novos estatutos, conferindo relevo para a existência de duas Secretárias 

e para o alargamento das suas competências. 

 O Regimento Interno da Mesa foi aprovado com 71 votos a favor, nenhum voto 

contra e 18 abstenções. 

 

 

 



Ponto 4 – Apresentação, discussão e votação do Plano de 

Actividades da Direcção  

Ricardo Stoffel apresentou um rol de informações relativas ás actividades que a 

AAFDL se propunha a executar, ao longo do seu Mandato, todas elas constantes do 

Plano de Actividades da Direcção (doravante PAD), disponibilizado aos alunos no 

início da RGA. 

Pedidos de esclarecimento 

Leonor questionou a posição da AAFDL quanto o plano de estudos e se a actual 

Direcção seria a favor da reformulação do mesmo e, se sim, questionou também o 

porquê de não constar discriminado no plano de actividades. 

Em resposta, o Presidente da Direcção da AAFDL esclareceu que o processo 

teria vindo a ser desenvolvido e que a Direcção estava à espera do projecto final da 

Comissão. No entanto, explicou que a AAFDL tem tomado uma posição, na pessoa do 

Vogal do Pedagógico. Referiu também, que ainda não existia uma apresentação estreita 

e que quando houvesse uma proposta conclusiva seria tomada uma posição que deveria 

ser posteriormente discutida em RGA, assegurando que a Associação Académica não 

tomaria uma decisão sem ouvir previamente os alunos. 

 

João Velosa iniciou o seu pedido de esclarecimento agradecendo a presença dos 

alunos em RGA, seguidamente questionando a Direcção da AAFDL acerca da criação 

de mecanismos de cumprimento de prazos, já que a proposta a seu ver era muito 

importante e deveria ser realizada, visto que muitos estudantes acabariam por sofrer 

com esta, não percebendo o porquê de não ser aplicada este semestre já que a sua 



aplicação seria efectivada no próximo ano lectivo. Questionou ainda se existiria algum 

plano de actividades da rádio e, se sim, como poderiam os alunos participar. 

Em resposta, o Presidente da Direcção da AAFDL, Ricardo Stoffel, afirmou que, 

quanto à primeira questão, teria primariamente que ser apresentada uma proposta em 

Conselho Pedagógico e que, por isso, não poderia nada ser feito imediatamente. Apesar 

de a Direcção ter actuado de forma positiva e concreta, seria necessário debater ainda 

com os respectivos docentes. Salientou ainda, que seria apenas uma questão de posterior 

debate, que demoraria e que, portanto, não poderia ser tomada uma medida para já. 

Quanto à rádio, esclareceu que as inscrições seriam abertas brevemente e que, a partir 

do momento em que existissem interessados, o plano de actividades seria concretizado 

em relação à radio. 

João Velosa, questionou ainda o porquê de não se puder efectivar a medida este 

semestre. 

Ao que Ricardo Stoffel, respondeu que pretendia efectivar a medida de imediato, 

mas que a mesma não estaria dependente apenas da Associação Académica, mas 

também da celeridade do Órgão em questão e do mesmo chegar a uma conclusão. O 

presidente da Direcção da AAFDL comprometeu-se, por fim, com a celeridade mas 

referiu que não poderia garantir um prazo pelo facto de a Direcção estar dependente 

Órgão referido. Esperou, no entanto, puder trazer uma proposta na RGA seguinte. 

 

Intervenções 

Joana Zagury referiu-se em primeiro lugar, ao quarto parágrafo da mensagem do 

Presidente da AAFDL, questionando a existência de um plano específico 

nomeadamente quanto ao Protocolo celebrado com o NEA e o NEB ou se seria só um 

objectivo que estabelecia para a Direcção. Em segundo lugar, pediu que o Presidente da 



Direcção não levasse a mal as suas afirmações, mas que, quando referia o Conselho 

Nacional de Estudantes de Direito, a referência estava algo inócua, porque parecia ter 

sofrido uma alteração, questionando, por isso, qual seria a posição da AAFDL quanto 

ao assunto expressado e se efectivamente iriam ser feitas alterações aos estatutos e às 

datas. Em terceiro lugar questionou o facto de não ser feita referência aos ENDA’s e se 

a Direcção manteria a linha orientadora do Mandato anterior.  

Em resposta, Ricardo Stoffel referiu, quanto ao primeiro ponto, que o Protocolo 

referido teria de facto existido e que seria algo de que a Direcção se estava a inteirar, 

pelo facto de ainda não ter sido aprovado o Orçamento, explicitando que a Direcção 

estava a averiguar o ponto da situação, tendo mesmo o Tesoureiro, David Rodrigues, 

reunido com professores na esperança de que a partir desse dia se pudesse actuar de 

forma mais concreta. Referiu também quanto a este ponto, que à semelhança do 

Mandato anterior, continuaria a publicar Teses online e a exportar para determinados 

países, tendo já a Direcção entrado em contacto com países e parceiros para que pudesse 

existir um crescimento além-fronteiras futuramente. Quanto ao segundo ponto referido, 

explicou que a Direcção já tinha tido uma Assembleia com o CNED para proceder à 

discussão dos Estatutos e que pelo facto da proposta ser demasiado específica, os 

mesmos não teriam sido aceites e teriam voltado para discussão, referindo ainda que a 

Assembleia teria chegado ao projecto final, o qual seria brevemente apresentado e que, 

por isso, a AAFDL esperava uma resposta por parte do CNED. Referiu ainda que a 

AAFDL sugeriu algumas alterações e que nas próximas semanas haveriam novidades. 

Quanto ao terceiro ponto, relativo aos ENDA’s, afirmou que ele mesmo em conjunto 

com o seu Vice-Presidente, Bruno Vieira, trabalharam nisso e que a posição da AAFDL 

seria sempre pioneira nos ENDA’s, sendo isso mesmo que queriam assumir, 

acrescentando ainda que já estiveram perto da questão e que foi discutida a 



possibilidade de realização de uma proposta de bolsas a nível nacional para que os 

alunos participem nas actividades da Faculdade, explicitando, no entanto, que era uma 

ideia a desenvolver e a discutir, esperando ter novidades em breve. 

Joana Zagury, questionou posteriormente se a exportação e publicação se iriam 

cingir a Teses ou Jurisprudência, ao que Ricardo Stoffel respondeu afirmativamente, 

acrescentando que Códigos Civis e materiais similares seriam também exportados e 

publicados. O Tesoureiro, David Rodrigues, referiu ainda o procedimento de angariação 

de autores e a criação de redes de contacto de editoras, sendo que Joana intervém, 

novamente, ao questionar se estavam a ser angariados autores dos países referidos, 

como o Brasil, pelo que, David Rodrigues, respondeu que não se tratava tanto de 

autores mas mesmo de livrarias para que pudessem ser uma porta de entrada para os 

nossos autores. 

Com isto, Joana Zagury retomou a sua intervenção, questionando se uma 

Associação com personalidade jurídica se previa como uma Associação mais pública, 

tendo em conta que iria existir um Orçamento, etc. Ricardo Stoffel, esclareceu que a 

responsabilização iria obrigar a uma publicitação do que se passava em sede do CNED e 

que a Associação seria mais sólida. Referiu ainda, que na parte orçamental se começava 

a discutir esse mesmo ponto, tendo sido sugerido algo para a Faculdade do Porto e feito 

pedido de colaboração pelo que, existiu uma atitude positiva e séria para uma 

Assembleia mais clara. 

Ainda com algumas questões, Joana Zagury encerrou a sua intervenção 

questionando mais uma vez o Presidente acerca da posição da AAFDL para as eleições 

do CNED, ao que Ricardo Stoffel retorquiu afirmando que a questão era muito 

específica e que a Associação Académica ainda não tinha tomado uma posição sobre tal 

assunto. 



 Tiago Fontes interveio salientado que apesar de ter ouvido falar do CNED e 

tantas outras coisas referidas por Joana Zagury, após ter lido o Plano de Actividades da 

Direcção, alguns pontos que lhe pareciam mais importantes continuavam sem resposta, 

nomeadamente, na parte do Acompanhamento Académico, pontos relativamente à 

política educativa, já que no ano que passou tinham existido vários problemas com 

bolsas em atraso, assim como não viu nada referido ao aumento das propinas, pelo que 

questionou a Direcção sobre o que a mesma pensaria fazer face a problemas como a 

falta de Acção Social na educação, referindo a luta pelas propinas e pelas bolsas. 

Ricardo Stoffel respondeu, na qualidade de Presidente da Direcção da AAFDL, 

que tal questão não se encontrava explicita pois, desde início, tinha sido um aspecto 

destinado ao Presidente e ao Vice-Presidente da Intervenção devido à importância que 

assumia nos dias de hoje a política educativa a nível nacional, pelo que a Associação 

Académica mostrava essa vontade e que essa competência não era apenas do 

Acompanhamento Académico. 

Tiago Fontes retorquiu, afirmando que pretendia apenas traçar uma linha das 

questões académicas levantadas. Ao que Ricardo Stoffel respondeu,  informando que 

tem assumido a vertente referida e tentando ser conciso pretendia discutir isso hoje, 

explicando que tem tido inúmeras reuniões acerca dessa questão com as diversas 

Associações Académicas, nas quais salientou a discussão questão das refeições servidas, 

das obras nas residências e a revitalização de cantinas a ser realizada. Concluiu 

informando que tinha reuniões marcadas com o Reitor para discutir futuramente o 

desenrolar da questão da Acção Social, afirmando que tem existido um progresso a seu 

ver bastante positivo. 

 



De seguida, o Presidente da Mesa da RGA, Lucas Velho, submeteu o documento 

a votação. 

O PDA foi aprovado com 79 votos a favor, nenhum contra e 9 abstenções. 

 

Ponto 5 – Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal relativo 

ao Orçamento da Direção 

Lucas velho, na qualidade de Presidente da Mesa da RGA entendeu 

que faria mais sentido suspender a discussão do Ponto 5 para depois 

da discussão do Ponto 6, relativo à apresentação, discussão e votação 

do Orçamento da Direcçao, tendo em conta os documentos que 

tinham chegado do Conselho Fiscal. A decisão foi tomada pelo facto 

de terem sido levantadas questões acessórias relativas ao Orçamento 

após a emissão do parecer, pelo que seria apresentado primariamente 

o Orçamento e posteriormente o parecer do Conselho Fiscal, para 

que o Tesoureiro respondesse a algumas questões pendentes. 

 

Ponto 6 – Apresentação, discussão e votação do Orçamento da 

Direcção 

Tendo em conta o referido quanto ao Ponto 5, seguidamente, foi 

apresentado o Orçamento da Direcção da AAFDL, disponibilizado 

aos alunos no início da RGA, na figura do tesoureiro, David 



Rodrigues, sendo este uma conjugação entre gastos e receitas, 

revelando uma mera previsão destes ao longo do Mandato de 

2016/2017. 

 Como referido, o Presidente da Mesa da RGA, Lucas Velho, deu de 

seguida a palavra ao Presidente do Conselho Fiscal, Fábio Moreira, 

para que procedesse à apresentação do parecer  e esclarecesse as 

dúvidas levantadas. 

 Na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal, Fábio Moreira leu o 

respectivo Parecer. Ao que, posteriormente, o Tesoureiro, David 

Rodrigues, esclareceu que quanto ao referido pelo Conselho Fiscal 

no Parecer, para efeitos contabilísticos, e em relação à questão 

levantada no Parecer , com os bares é sempre feito o acerto ao final, 

pelo que seria por isso que não aparecia 15.000 euros e sim o acerto, 

que afirma ter-se esquecido de referir. 

 Terminada a leitura do Parecer do Conselho Fiscal, o Presidente da 

Mesa da RGA pediu a atenção para dois pontos específicos. Referiu 

em primeiro lugar que os Estatutos faziam apenas referência a um 

parecer do Orçamento e aproveitou, em segundo lugar, para lançar a 

discussão acerca do ponto principal e devido ao qual o Ponto 5 foi 

atrasado, ou seja, esclareceu que  relação ao Conselho Fiscal, o mesmo 

seria a favor da aprovação do Orçamento da Direção, informando também que 

foram entregues dois documentos pelo Conselho Fiscal que levantaram 



questões, primeiramente, em relação ao próprio parecer do Conselho Fiscal em 

relação às verbas destinadas aos núcleos, duvidas essas destinadas aos núcleos, 

designadamente ao seu  orçamento e planos de atividades sobre orçamento, 

por não terem na sua posse essas propostas por parte dos núcleos em questão. 

Em relação ao segundo documento, a questão resultou do entender por parte 

do Conselho Fiscal, de que historicamente não existiam verbas destinadas a 

núcleos que fossem subvalorizados e nesse sentido, conluio que não era 

justificada a verba dada a certos núcleos por parte da AAFDL e que a direção 

teria de ser responsável por controlar as verbas fornecidas ao núcleo em 

questão. De seguida, referiu que o Conselho Fiscal deveria alterar o sentido da 

conclusão anteriormente dada, tento em conta a recepção dos dois 

documentos analisados posteriormente. De seguida, deu lugar à discussão 

sobre a assunto. 

Fábio Pires Moreira, na qualidade de Presidente Fiscal, esclcareceu 

que  o orçamento era tido como um todo e que no seu artigo 45º mencionava 

que todos os núcleos deviam fazer chegar ao conselho fiscal o seu orçamento, 

cumprindo desta forma os estatutos referentes a este artigo, enfatizando que 

cumpria de facto os estatutos bem como todas as questões tratadas pelo 

Conselho Fiscal foram realizadas por rubricas, não alterando dessa forma o 

resultado final do seu parecer que fora entregue, apesar da entrega posterior 

dos documentos em causa.  

 

Lucas Velho opta por fazer um ponto de situação, no qual se conluio, em 



primeiro lugar, a existência de um orçamento proposto pela direção bem como 

a existência de um parecer dado pelo Conselho Fiscal que pretendia aprovar o 

dito orçamento. - ponto de situação:  há um orçamento proposto pela direção e 

há um parece pelo CF que pretende ainda aprovar o orçamento.  

De seguida, na qualidade de tesoureiro, David Rodrigues esclarece ter havido 

um erro em relação aos estatutos, um possivél erro por parte da direção mas 

também por parte dos núcleos. Aditou que a direcção trabalhou no sentido dos 

núcleos entregarem esse relatório, mas que no entanto, não foi equacionada a 

possibilidade de os núcleos não terem conhecimento de que teriam de o fazer 

chegar ao Conselho Fiscal, referindo que tinha anteriormente reunido com o 

presidente do Conselho Fiscal e que lhe apresentou os relatórios e que tudo 

estava dento dos conformes, existindo apenas uma excepção em relação a um 

dos núcleos.  

Lucas Velho interviu referindo que estávamos perante uma operação 

institucional e que cima de tudo, deveria existir uma base de confiança. 

Filipa Franco, atual Vice-Presidente de Mesa e anterior vogal do departamento 

de Acção Social, esclareceu que, no orçamento era dito que foram gastos 7 mil 

euros mas que esse dinheiro não estaria apenas relacionado com o material 

escolar, mas também com os apoios indiretos que foram atribuídos no mês de 

Novembro.  

Esclarecimentos: 

 

Joana Zagury no seu pedido de esclarecimento em relação a David Rodrigues, 

como Tesoureiro e Fábio Pires Moreira, como Presidente do Conselho Fiscal, 



questionou se os suplentes teriam, ou não, direito de voto em termos formais 

para efeitos de acta. Fábio Pires Moreira, responde que sim, têm efectivamente 

direito de voto e que o mesmo se encontra fundamentado no regimento. 

Joana Zagury, num segundo esclarecimento, desta vez acerca do artigo 45º, 

questiona até que ponto faria sentido ser aplciado aos núcleos como o NEA, 

que apresentam o plano de orçamento a meio do mandado, se os mesmos 

podiam ainda alterar, se estariam vinculados perante a RGA ou se teriam de se 

apresentar perante a RGA novamente. 

Em resposta, David Rodrigues, informa que o orçamento não será alterado e 

que cada nucleo deveria ter feito o seu orçamento para  o ano correspondente, 

mas como não se verificou, em termos de calendário a única coisa que podia 

ser feita pelo mesmo seria vincular à RGA o orçamento, contudo se a RGA assim 

o indicasse, não via porque razão os núcleos não pudessem fazer alterações a 

meio do orçamento.   

 

Joana Zagury, retorquio dizendo que “na altura” o antigo presidente de mesa, 

João Tavares, tinha referido que só teriam de ser apresentados aquando as 

eleições, questionado se não estariamos de acordo com esta norma, a correr 

um risco de ter constantes alterações orçamentais durante o ano inteiro. David 

Rodrigues responde que o problema só se coloca se existir incompatibilidade 

de orçamentos, ao que Lucas Velho, na qualidade de Presidente de Mesa, 

intervém dizendo que não era aquilo que estava em questão, nomeadamente, 

a questão de saber se o David podia ou não, alterar o orçamento, ao que Joana 

Zagury responde que não se trata de uma mera hipótese e ao que Lucas Velho 



refere que o que foi dito por Joana Zagury sugere uma verdadeira hipótese, ao 

que a mesma de seguida responde “se” e Lucas Velho intervém, reforçando a 

ideia de hipótese. 

Intervenções: 

Gonçalo faz uma breve referencia á politica do papel do tesoureiro na 

associação, mostrando preocupação em relação a editora da associação, na 

medida em que esta comece a retrair resultados, acabando em ruína como foi 

o caso da editora Coimbra. Faz ainda referencia aos exemplos existentes da 

nossa Faculdade sobre investigação feita, a textos feitos por professores que 

podiam ser compilados pela associação. Em resposta, David Rodrigues alude á 

normalidade de ainda não existirem resultados visto que o mandado se tinha 

iniciado há apenas duas semanas, não existindo necessidade de serem lançados 

livros á pressão, referindo que existiam várias coisas para sair como, por 

exemplo, o livro de processo civil do professor Miguel Teixeira de Sousa 

garantindo que os resultados iriam aparecer no futuro. 

 

Lucas Velho, dirigindo-se ao Presidente do NEA, alude ao facto de ter tido 

conhecimento através da pagina oficial do núcleo de estudantes africanos que 

lhe seria endereçado uma proposta de orçamento, porém a mesma nunca lhe 

chegou durante a reunião onde estavam os dois presentes. Referiu ainda que 

se encontrava em duvida sobre se Robert iria querer colocar, ou não, a questão 

acima referida, pois do que o Presidente de Mesa entendeu do comunicado por 

parte do NEA, é que o núcleo iria fazer uma proposta de alteração de 

orçamento e não um requerimento. Informou ainda que a verba destinada ao 



Núcleo de Estudantes Africanos teria de ser sujeita a proposta, aprovação e a 

parecer posterior pelo Conselho Fiscal. 

 

Apesar de devidamente autorizados a utilizar a sala para a realização da Reunião Geral 

de Alunos, foi necessária a cadencia da mesma a um Professor que não sabia do 

acontecimento e por essa razão a RGA foi suspensa durante 10 minutos, tempo 

necessário para mudança de local, nomeadamente, para a sala de audiências, onde a 

reunião continuaria normalmente e onde seria dada a oportunidade a Robert de fazer 

a sua intervenção.  

Intervenções: 

 

Na qualidade de Presidente do núcleo de estudantes africanos, Robert referiu que não 

podia deixar de aparecer na reunião geral de alunos e de demonstrar o seu desagrado, 

afirmando ter conversado com Ricardo Stoffel e David Rodrigues ainda antes da nova 

direcção ter entrado em funções, tendo havido uma discussao entre os três sobre um 

suposto aumento de orçamento em que os dois membros da actual direcção, seguindo 

dos seus argumentos nomeadamente o surgimento de novos núcleos, recuaram na sua 

decisão e optariam por uma redução da verba em função desses novos factos.  

Desiludido com o sucedido, o presidente do núcleo refere que o verdadeiro motivo da 

sua  desilusão é o incumprimento do acordo feito entre os três, bem como a forma 

como abordou David Rodrigues e lhe disse que lhe seria entregue o plano de 

actividades. Aludiu ainda ao respeito que deve existir entre os estudantes e respectivas 

ordens, dirigindo-se ao Tesoureiro, dizendo que não lhe iria faltar ao respeito e 

divulgar a conversa que ambos teriam dito. 



Posto isto, Robert comparou o orçamento dado ao departamento do recreativo ao 

orçamento dado aos núcleos, referindo que, ao primeiro é dado um valor muito 

superior ao dos núcleos, e que estes últimos têm dificuldades que devem ser 

suprimidas. Conluio a sua intervenção desejando que os conflitos em causa não se 

tornassem a repetir e que existisse, no futuro, uma relação de respeito entre a AAFDL 

e o NEA, na medida em que os alunos confiaram na atual direção para fazer mais por 

eles e não mais do mesmo. 

 

Tiago Veloso, interviu na discussão perguntando qual era significativamente o 

aumento em questão, ao que David Rodrigues responde, tanto a Robert como a Tiago, 

que na conversa que teria dito com Robert, o mesmo disse que o núcleo estaria com 

dificuldades e que seria necessário um aumento no seu orçamento, apresentando um 

valor de 3000 euros, ao que David terá respondido que no máximo dos máximos e com 

as devidas precauções, bem como com a efectiva necessidade e provas concretas 

dessa necessidade por parte do NEA, poderia existir um aumento de 2200, sendo 

verdade na medida, em que se terá guiado pelo ultimo orçamento recebido por ele na 

altura, pedindo de seguida se podia analisar o orçamento enviado pelo Presidente do 

NEA, passando de seguida á sua analise.  

Começando pelo torneio de futebol masculino (410 euros) onde foi referido que não 

foram discriminados 250 euros pelo NEA. Em relação á semana cultural africana, foram 

pedidos 800 euros sendo que no plano de actividades não existia qualquer menção 

acerca da mesma, excepcionado 200 euros para alimentação e 600 euros para almoços 

de convidados, existindo uma repetição dos almoços, aludindo á anormalidade do 

pedido tendo em conta o que vem discriminado no plano de actividades, não 



equivalendo o orçamento pedido às actividades praticadas durante a semana cultural, 

comparando a semana do nea à semana académica onde nesta utima não se gastaria 

tanto dinheiro em jantares, coffe breaks, seguranças etc., perguntando perante a RGA 

se não terá sido legitimo manter  o orçamento.  

Na mesma linha de pensamento, Ricardo Stoffel, na qualidade de presidente de 

Direção, refere não ter existido um acordo, existindo antes um diálogo, com todos os 

núcleos de forma a saber quais seriam os problemas e necessidades de cada um, 

podendo estes confirmar o que foi dito,dando o exemplo da Tuna. Mencionou também 

que, tanto ele como o David estudarão caso a caso com a contabilidade e que os 

valores viáveis para a associação foram os valores apresentados, referindo de seguida 

a importância obvia de cada um dos núcleos, fazendo todos parte da associação mas 

que seria impossível comparar algum deles ao departamento do recreativo, na medida 

em que este ultimo tem dado uma retribuição muito superior. Para finalizar, 

argumentou no sentido de David Rodrigues em relação à falta de clareza e 

fundamentação no orçamento pedido pelo nea, sendo necessário enquanto Presidente 

fazer uma balança nas suas decisões tento em conta os factos. 

O presidente de Mesa referiu que não estava a ser discutido um requerimento de 

mudança de orçamento, pois aquele nem sequer chegou a existir, estando apenas em 

aberto uma questão de orientação politica, no âmbito de uma discussão e votação do 

orçamento. 

Segue-se uma outra intervenção, desta vez de um dos membros do NEA, Eve que 

retoma o assunto sobre a conversa existente entre o  presidente do seu núcleo com 

David Rodrigues, afirmando que nessa mesma conversa o atual tesoureiro da Direcção 

referiu que não lhes seria aumentado o orçamento, nem mesmo em 200 euros, pelo 



apoio dos mesmos à Lista V, lista adversária. Conluio a sua intervenção referindo que 

era uma cidadã livre de escolher a lista que quisesse e que os comentários feitos por 

David lhe ficaram muito mal. 

 

David Rodrigues pede à Mesa para que seja feita uma Defesa de Honra, onde expõe o 

que já foi referido anteriormente, de que foi uma conversação e que Robert também 

não terá cumprido a sua parte, não lhe podendo ser exigida que cumprisse a sua 

agora, alegando que cada pessoa teria direito a fazer a interpretação que quisesse. 

Finaliza o seu discurso, rematando que o dinheiro não é seu e que é dos estudantes e 

que como tal, deve existir um plano de actividades discriminado, caos contrario não 

será dado dinheiro apenas “porque sim”. 

 

 

O presidente de mesa torna a fazer um ponto de situação, mencionado a importância 

do artigo 45º dos estatutos no que respeita a apresentação de contas à associação, 

não encontrando nenhuma obrigação de aumento de verbas a um determinado núcleo 

ou qualquer impedimento a que se continue a colocar o orçamento apresentado a 

votação. 

 

Como última intervenção, Francisco parabeniza os novos órgãos eleitos denotando que 

o orçamento é um mero instrumento que está disponível a gestão e não um fim em si 

mesmo. Fez referencia a uma norma existente que permitia, em casos de alteração de 

orçamento, a existência de um parecer, relativamente a situação de haver eleições, 



onde o conselho fiscal podia vir a dar uma opinião acerca do orçamento. Em relação 

aos rendimentos, referindo-se aos 50.000 euros do orçamento, questionou como 

estaria a situação de renegociação com o Santander em relação aos 300.000 euros 

aplicas na Caixa. 

Em resposta, o tesoureiro explicou que são pagas anualmente quotas 

consideravelmente altas e que os 50.000 euros referidos seriam da faculdade, que 

recebia da Caixa 260.000 euros, dando a associação 50.000 euros, salvaguardando 

uma variação de 100 euros. Relativamente aos 300 mil euros, foi dito que estariam a 

ser utilizados como forma de renegociação com o Santander de forma a conseguir uma 

verba maior. 

De seguida, o Presidente da Mesa da RGA, Lucas Velho, submeteu o documento 

a votação. 

O orçamento da direcção foi aprovado com 43 votos a favor, nenhum contra e 

5 abstenções. 

 

 

 

Ponto 7 – Provas escritas e política orgânica da Faculdade 

Após aditamento, por Lucas Velho deste ponto à ordem de trabalhos, o 

presidente de Mesa esclarece que o mesmo terá sido necessário tendo em conta as 

reações, sendo um ponto que englobava duas questões, onde a primeira seria deixada 

em acta pelo próprio e a segunda por interpelação ao Presidente de Direcção. 

Posto isto, referiu que o procedimento nromal seria ouvir o delegado de turma para 

proprosta de um calendário de provas escritas , questinoando o porque de num 



primeiro momento o mapa constante do despacho do director ser completamente 

diferente do mapa que saiu dos delegados de turma. 

Em resposta, Ricardo Stoffel admitiu ter existido um problema cronológico, 

defendendo que das reuniões inciais entre os delegados de turma e o Gonçalo Martins 

dos Santos saíram efectivamente propostas de calendarização e as mesmas foram 

apresentadas à direcção, convocando posteriormente uma reunião. No entanto, vários 

professores fizeram objecções, como o Professor Blanco Morais ao exigir que Direito 

Constitucional fosse a última prova a ser realizada, contudo tanto o presidente de 

direcção como Gonçalo Martins dos Santos dizem ter ficado contra e terem defendido 

a disciplina optativa como última prova a ser feita. 

 

Ricardo alega ainda que depois de lançado o mapa de frênquencias,  que veio a 

ser muito contestado pelos alunos o mesmo requereu várias reuniões com o Director 

da Faculdade até ser resolvido o assunto e que foram revistas as propostas, voltando 

aos mapas inicias apresentados, excepcionado pequenos detalhes. 

Resumindo o que tivera sido dito até ao momento, Lucas Velho refere então 

que não houve nenhuma interferência voluntaria na mudança do mapa dos delegados 

de turma, existindo desde sempre uma ideia de consenso entre a direcção e 

delegados. 

Na sua conclusão, Lucas referiu ainda a pretensão pelo professor Luis Lima 

Pinheiro de alteração do centro de arbitragem , nomeadamente, que este deixasse de 

funcionar e que passasse a ser utilidade por externos á faculdade. Preocupado com a 



situação o presidente de mesa faz duas menções em relação a este assunto, uma 

primeira, dizendo que uma das consequências desta pretensão seria o 

desaparecimento de um centro de estudos que resulta do centro de arbitragem da 

faculdade, que seria um ótimo ganho para os seus alunos. Numa segunda menção, 

refere que num futuro próximo poderá deixar de existir de facto o centro de 

arbitragem, que permitia que mutos alunos fizessem trabalho de consultadoria. 

Conclui dizendo que enquanto presidente de mesa da RGA, estaria atento a este 

desenvolvimento e que os alunos discentes e não discentes seriam chamados a 

pronuciarem-se sobre o assunto. 

Em resposta, Ricardo Stoffel, assegurou que toda a direcção estaria encarregue 

deste assunto, e que estaria focado em chegar a uma conclusão, evitando que os 

alunos perdessem uma conquista que até ao ano passado parecia ser um dado 

adquirido. 

Posto isto, Lucas Velho, quanto presidente de mesa, dá por terminada a RGA. 

 

 

Às 22 horas e 15 minutos, o Presidente da Mesa, Lucas Velho, deu por 

encerrada a reunião, resultando desta a presente Acta que, após aprovada 

pela Assembleia, será assinada pelos membros da Mesa da RGA. 

 

O Presidente da Mesa 

___________________________________________ 

Lucas Velho 

 



A Vice-Presidente da Mesa 

___________________________________________ 

Filipa Franco 

 

A Primeira Secretária da Mesa 

___________________________________________ 

Rita Curto 

 

A Segunda Secretária da Mesa 

___________________________________________ 

Marta Silva 

 

A Primeira Suplente de Mesa 

___________________________________________ 

Beatriz Pinto 

 

O Segundo Suplente de Mesa 

 

Guilherme Ludovice 

 

 

 


